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1. Enquadramento 

Foi publicado, no dia 9 de dezembro de 2021, o Decreto-Lei n.º 109-E/2021, que aprovou 

o Regime Geral de Prevenção da Corrupção (adiante, “RGPC”), com o objetivo de 

prevenir, detetar e reprimir atos de corrupção e infrações conexas, estabelecendo, para 

tal, a obrigação de as entidades abrangidas adotarem e implementarem um Programa 

de Cumprimento Normativo, o qual terá de incluir um plano de prevenção de riscos de 

corrupção e infrações conexas (adiante, “PPR”). 

Nos termos do disposto no artigo 6.º, n.º 4, do RGPC, a execução do PPR está sujeita a 

controlo efetuado da seguinte forma:  

a) Elaboração, no mês de outubro, de um relatório de avaliação intercalar das 

situações identificadas de risco elevado ou máximo;  

b) Elaboração, no mês de abril do ano seguinte a que respeita a execução, de um 

relatório de avaliação anual, que contenha a quantificação do grau de 

implementação das medidas preventivas e corretivas identificadas, bem como a 

previsão da sua plena implementação. 

Neste âmbito, a Multi Portugal, S.A. (doravante “Multi”) apresenta o seu relatório anual 

de 2026. 
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2. Programa de cumprimento normaƟvo 

Tendo em vista o cumprimento do Decreto-Lei n.º 109-E/2021, a MulƟ dispõe de:  

i. Um PPR, por meio do qual se idenƟfica e classifica os riscos potenciais de 

corrupção ou infrações conexas associados à aƟvidade prosseguida pela MulƟ, 

sistemaƟzando-se as medidas de prevenção e correção desses riscos que 

permitam reduzir a probabilidade de ocorrência e o impacto dos riscos; 

ii. Um Código de Conduta que inclui os princípios orientadores de atuação e as 

consequências da inobservância das regras constantes do Código; 

iii. Um Programa de Formação, em matéria de prevenção da corrupção e infrações 

conexas;  

iv. Um Canal de Denúncias que permite a comunicação de qualquer irregularidade 

ou infração; 

v. Um Regulamento do Canal de Denúncias, que estabelece o modo de 

apresentação, seguimento e análise das denúncias, bem como os direitos dos 

denunciantes;  

vi. Um Responsável pelo Cumprimento NormaƟvo, em conformidade com o previsto 

no arƟgo 5.º do Decreto-Lei n.º 109-E/2021, de 9 de dezembro. 
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3. Metodologia subjacente à avaliação anual de execução do PPR 

A presente avaliação da execução do PPR, os riscos aí idenƟficados e as respeƟvas 

medidas prevenƟvas e correƟvas, diz respeito à situação efeƟva em abril de 2026, 

conforme previsto na alínea b), do n.º 4, do arƟgo 6.º, do RGPC. 

Os procedimentos realizados no senƟdo de avaliar a execução do PPR foram os 

seguintes: 

 Entrevistas com os responsáveis dos principais departamentos, por forma a 

avaliar a eficácia da implementação do PPR e quanƟficar, de forma actual, os 

potenciais riscos e classificá-los;  

 Análise da eficácia prevenƟva e correƟva das medidas já implementadas; 

 Análise das políƟcas internas no âmbito da prevenção da corrupção e infrações 

conexas. 

Para proceder a esta avaliação, a MulƟ procedeu à análise das medidas prevenƟvas / 

correƟvas de cada um dos riscos idenƟficados no PPR, quanto a cada uma das unidades 

orgânicas, procurando idenƟficar se as mesmas foram implementadas no decorrer da 

vigência do plano e se as medidas que já se encontravam implementadas à data de 

elaboração do PPR se mantêm atuais.  

A definição dos graus de risco tem por base duas variáveis: (i) a probabilidade de 

ocorrência das situações que comportam risco e (ii) o impacto previsível das infrações. 
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4. Avaliação da execução do PPR 

 

Avaliação da execução do PPR 

 SIM NÃO 

 

Observações1 

(de preenchimento obrigatório caso a resposta seja negativa, com 
explicitação dos motivos e medidas a adotar) 

 

 
a) A identificação e classificação dos riscos constante do 

PPR, mantêm-se adequadas, verdadeiras e completas? 

 

 

☒  

 

☐ 

 

N/A 

 
b) As medidas preventivas e corretivas constantes do PPR 

mantêm-se adequadas e atuais? 

 

 

☒ 

 

☐ 

 

N/A 

 
c) O sistema de controlo interno implementado mostra-se 

adequado a garantir, designadamente o cumprimento de 

disposições legais e regulamentares e, bem assim, o 

respeito pelas políticas internas e ética profissional? 

 

 

☒ 

 

☐ 

 

N/A 

 
d) O código de conduta mostra-se adequado, atualizado e 

divulgado na Multi (intranet e página oficial na Internet)? 

 

 

☒ 

 

☐ 

 

N/A 

 
e) Os programas de formação interna, em matéria de 

compliance, mostram-se adequados? 

 

 

☒ 

 

☐ 

 

N/A 

 
f) As políticas e procedimentos de prevenção da corrupção 

e infrações conexas implementados foram dados a 

conhecer às entidades com as quais a mesma se 

relaciona? 

 

 

☒ 

 

☐ 

 

N/A 

 
1 Preencher N/A. quando não aplicável. 
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g) Os canais de denúncia interna mostram-se aptos a 

garantir a exaustividade, integridade e conservação das 

denúncias, a confidencialidade da identidade ou o 

anonimato dos denunciantes e a confidencialidade da 

identidade de terceiros mencionados na denúncia, e 

ainda a impedir o acesso de pessoas não autorizadas? 

 

 

☒ 

 

☐ 

 

N/A 

 
h) No seguimento das denúncias recebidas é garantida e 

efetivamente cumprida a proibição de prática de atos de 

retaliação contra os denunciantes? 

 

 

☒ 

 

☐ 

 

N/A 

 

No âmbito da presente avaliação anual, foram analisadas a idenƟficação e a avaliação 

dos diferentes riscos, em função da evolução da aƟvidade da MulƟ, mantendo-se 

inalterada a avaliação e quanƟficação de risco da MulƟ apresentada originalmente no 

PPR.  

Assinala-se, no entanto, a introdução e a implementação de declarações relaƟvas a 

conflitos de interesses (potenciais ou reais), as quais foram distribuídas pelo universo de 

colaboradores da MulƟ, reforçando o interesse e o compromisso da MulƟ na prevenção 

e repressão de práƟcas de corrupção e infrações conexas.  

A declaração genérica de conflitos de interesse é dirigida a novos e actuais colaboradores 

ou sempre que se verifique uma situação de promoção. A declaração de conflitos de 

interesses tem como objeƟvo idenƟficar uma concreta situação potencial ou real de 

conflito senƟdo por um colaborador da MulƟ. As declarações serão objeto de registo 

interno e de análise pelo compliance officer.  
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5. Conclusão 

A situação verificada em abril de 2026, permite concluir que: 

1. A MulƟ se encontra dotada de normaƟvos internos que permitem a prevenção 

de riscos de corrupção e infrações conexas, nomeadamente o Plano de 

Cumprimento NormaƟvo e de Prevenção de Riscos e o Código de Conduta; 

2. No período em análise não foram registados quaisquer incidentes; 

3.  As referidas medidas prevenƟvas / correƟvas foram implementadas de forma 

adequada e efeƟva e, por conseguinte, a avaliação de risco constante do PPR 

mantém-se válida. 

6. Disposições finais  

A publicidade deste relatório deve ser feita através da intranet e no site insƟtucional, no 

prazo de 10 dias contados desde a sua elaboração. 

 

27 de abril de 2026 
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